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EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL, INTERPOSTO CONTRA DECISÃO SINGULAR PROFERIDA POR 
MINISTRO DO STJ. POSSIBILIDADE DE IMPUGNAÇÃO PARCIAL DE CAPÍTULOS 
AUTÔNOMOS. ART. 1.002 DO CPC/2015. PRECEDENTES DA CORTE ESPECIAL 
DO STJ. ERESP 1.424.404/SP E ERESP 1.738.541/RJ. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. SERVIDOR PÚBLICO. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 
HABILITAÇÃO DE DEPENDENTE DE PENSÃO POR MORTE. ACÓRDÃO 
RECORRIDO EM CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. AGRAVO 
INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Recurso Especial interposto contra 
acórdão publicado na vigência do CPC/2015.
II. Conforme entendimento sedimentado pela Corte Especial do Superior Tribunal de 
Justiça, "a decisão que não admite o recurso especial tem como escopo exclusivo a 
apreciação dos pressupostos de admissibilidade recursal. Seu dispositivo é único, 
ainda quando a fundamentação permita concluir pela presença de uma ou de várias 
causas impeditivas do julgamento do mérito recursal, uma vez que registra, de forma 
unívoca, apenas a inadmissão do recurso. Não há, pois, capítulos autônomos nesta 
decisão. A decomposição do provimento judicial em unidades autônomas tem como 
parâmetro inafastável a sua parte dispositiva, e não a fundamentação como um 
elemento autônomo em si mesmo, ressoando inequívoco, portanto, que a decisão 
agravada é incindível e, assim, deve ser impugnada em sua integralidade, nos exatos 
termos das disposições legais e regimentais" (STJ, EAREsp 701.404/SC, Rel. Ministro 
JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, Rel. p/ acórdão Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
CORTE ESPECIAL, DJe de 30/11/2018).
III. Todavia, tal compreensão não se aplica ao Agravo interno interposto contra decisão 
proferida por Ministro, no âmbito do STJ. Com efeito, a Corte Especial, recentemente, 
"pacificou o entendimento no sentido do cabimento de impugnação parcial de capítulos 
autônomos em sede de agravo interno, admitindo a desnecessidade de impugnação 
específica de todos os fundamentos da decisão recorrida e reconhecendo a preclusão 
dos capítulos não impugnados: 'Diante desse contexto normativo e doutrinário, deve 
prevalecer a jurisprudência desta Corte no sentido de que a ausência de impugnação, 
no agravo interno, de capítulo autônomo e/ou independente da decisão monocrática do 
relator - proferida ao apreciar recurso especial ou agravo em recurso especial - apenas 
acarreta a preclusão da matéria não impugnada, não atraindo a incidência da Súmula 
182 do STJ.' (excerto da ementa do EREsp 1424404/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, CORTE ESPECIAL, julgado em 20/10/2021, DJe 17/11/2021)" (STJ, 
EREsp 1.738.541/RJ, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, CORTE 
ESPECIAL, DJe de 08/02/2022). Conforme decidiu a Corte Especial, essa orientação 
restringe-se ao Agravo interno no Recurso Especial e ao Agravo interno no Agravo em 
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Recurso Especial, tendo em vista a possibilidade de, em tese, a decisão singular do 
relator ser decomposta em capítulos, vale dizer, unidades elementares e autônomas do 
dispositivo contido no provimento jurisdicional objeto do recurso. Assim, "a parte 
recorrente pode impugnar a decisão no todo ou em parte, mas deve, para cada um dos 
capítulos decisórios impugnados, refutá-los em tantos quantos forem os motivos 
autonomamente considerados para mantê-los", de modo que a Súmula 182/STJ e a 
previsão do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015 terão incidência "nas hipóteses em que o 
agravante não apresenta impugnação aos fundamentos da decisão monocrática do 
Ministro do STJ ou se houver, na decisão agravada, capítulo autônomo impugnado 
parcialmente, ou seja, não impugnação de um dos fundamentos sobrepostos no 
mesmo capítulo" (STJ, AgInt no AREsp 895.746/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 19/08/2016, invocado como fundamento, no 
julgamento dos EREsp 1.424.404/SP).
IV. No caso, a decisão ora combatida negou provimento ao Recurso Especial por 
ausência de violação ao art. 1.022 do CPC/2015, e, no mérito, fez incidir a Súmula 
568/STJ. A parte ora agravante insurge-se, tão somente, em relação ao fundamento 
autônomo, consubstanciado no óbice da Súmula 568/STJ.
V. Trata-se, na origem, de Agravo de Instrumento interposto pela parte ora agravada, 
em face de decisão proferida em cumprimento de sentença, "que indeferiu o pedido de 
habilitação exclusiva da pensionista para o fim de executar os valores não recebidos 
em vida pelo instituidor da pensão". O Tribunal de origem deu provimento ao Agravo de 
Instrumento.
VI. "A jurisprudência dominante desta Corte é no sentido de que os dependentes 
previdenciários de servidores públicos têm legitimidade processual para pleitear valores 
não recebidos em vida pelo de cujus, independentemente de inventário ou arrolamento 
de bens, seja pela aplicação do art. 112 da Lei n. 8.213/1991, seja pela aplicação do 
art. 1º da Lei n. 6.858/1980" (STJ, AgInt no REsp 1.911.025/RS, Rel. Ministro OG 
FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 16/04/2021). Precedentes: STJ, AgInt no 
REsp 1.876.858/PR, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe 
de 11/02/2021; AgInt no REsp 1.865.204/RS, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 
PRIMEIRA TURMA, DJe de 03/12/2020; AgInt no REsp 1.853.332/RJ, Rel. Ministro 
SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 04/09/2020; REsp 1.833.851/PA, Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 25/10/2019. No mesmo 
sentido, monocraticamente: STJ: REsp 1.876.217/RS, Rel. Ministro FRANCISCO 
FALCÃO, DJe de 12/05/2021; REsp 1.760.772/SC, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, DJe de 22/10/2018.
VII. Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 04/10/2022 a 10/10/2022, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin e Mauro Campbell 
Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 
Brasília, 10 de outubro de 2022.

Ministra ASSUSETE MAGALHÃES 
Relatora
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.880.716 - SC (2020/0151400-5)
  

 

  

RELATÓRIO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES: Trata-se de Agravo interno, 

interposto pela UNIÃO, em 04/01/2022, contra decisão de minha lavra, publicada em 

30/11/2021, assim fundamentada, in verbis:

"Trata-se de Recurso Especial, interposto pela UNIÃO, contra acórdão do 

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 4ª REGIÃO, assim ementado:

'AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO. HABILITAÇÃO 

EXCLUSIVA DO SUCESSOR HABILITADO À PENSÃO POR 

MORTE.

1. A jurisprudência deste TRF-4, seja pela aplicação analógica do art. 

112 da Lei 8.213/91, seja pela aplicação dos arts. 1º e 2º da Lei 

6.858/80 c/c Decreto 85.845/81, é firme no sentido de ser possível a 

habilitação exclusiva do sucessor pensionista ou habilitado à pensão 

por morte para o fim de executar os créditos de natureza 

remuneratória não recebidos em vida pelo autor falecido, instituidor da 

pensão.

2. Agravo de instrumento provido' (fl. 36e).

O acórdão em questão foi objeto de Embargos Declaratórios (fls. 47/58e), 

os quais restaram parcialmente acolhidos, nos termos da seguinte ementa:

'PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 

HIPÓTESES DE CABIMENTO. IMPOSSIBILIDADE DE 

REDISCUSSÃO DOS FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO 

EMBARGADO.

1. Os embargos de declaração são cabíveis para o suprimento de 

omissão, saneamento de contradição, esclarecimento de obscuridade 

ou correção de erro material no julgamento embargado. A 

jurisprudência também os admite para fins de prequestionamento.

2. Os embargos declaratórios não se prestam à reforma do julgado 

proferido, nem substituem os recursos previstos na legislação 

processual para que a parte inconformada com o julgamento possa 

buscar sua revisão ou reforma.

3. Embargos declaratórios parcialmente providos apenas para fins de 

prequestionamento' (fl. 67e).

Nas razões do Recurso Especial, interposto com base no art. 105, III, a, da 

Constituição Federal, a parte ora recorrente aponta violação ao art. 1.022, I 

e II, do CPC/2015, assim como aos arts. 110, I, 513, 687, e 778, § 1º, do 
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Superior Tribunal de Justiça

CPC/2015 e 112 da Lei 8.213/91, sustentando, para tanto, o seguinte:

'Da contrariedade ao art. 1022, I, II, do CPC

Pretendeu a União, nos Embargos de Declaração opostos, o 

saneamento de omissões no acórdão, para obter do Tribunal um 

pronunciamento expresso a respeito dos dispositivos legais tidos por 

violados e da omissão na análise das seguintes matérias pertinentes 

ao presente recurso especial, a saber de forma resumida:

Assim o a acórdão atacado está ofendendo, a legislação de regência, 

bem como a pacífica jurisprudência deste E. Tribunal, nos termos dos 

artigos 110, I do CPC e artigo 112 da Lei 8.213/91 e ainda os arts. 

513 c/c 687 c/c 778, § 1°, todos do CPC/2015.

Equivocada a decisão, senão vejamos:

Primeiro, porque o art. 12, inc. V, do CPC/73 (art. 75, VII, CPC/2015) 

estipula como regra a representação judicial do espólio por seu 

inventariante –comando este que só pode ser afastado em caso de 

ausência de suporte fático para sua incidência (no caso, o falecimento 

de uma das partes e a concomitante inexistência de patrimônio ou 

bens a inventariar).

Além disso, o art. 982 do CPC/73 (art. 610 do CPC/2015) determina, 

no caso de falecimento de pessoa natural, que proceder-se-á ao 

inventário judicial – sendo que hodiernamente a segunda parte do 

citado art. 982, com a redação dada pela Lei nº 11.441/2007, permite 

que o inventário possa ser feito extrajudicialmente diretamente em 

cartório, em caso de todas as partes herdeiras e sucessoras serem 

maiores e capazes.

Isto porque com a morte da pessoa natural seus bens transmitem-se 

aos sucessores legítimos e testamentários (art. 1.572 do CC/1916 e 

1.784 do CC/2002). E uma vez que o patrimônio do autor da herança 

constitui uma universalidade, torna-se necessário apurar quais são os 

bens que o integram, a fim de definir o que passou realmente para o 

domínio dos sucessores e, havendo mais de um sucessor, também a 

definir quais os bens da herança que tocam a cada um deles, 

conforme o escólio de HUMBERTO THEODORO JÚNIOR, em 

'Curso de Direito Processual Civil', vol. III, Procedimentos Especiais, 

Ed. Forense, Rio de Janeiro, 17ª edição.

Ademais conforme bem observou o juízo da execução: 'Observo, 

ainda, que a sucessão de que trata o art. 110 do CPC, destinada a 

regularizar a relação processual fulminada pela perda da capacidade 

processual da parte falecida por meio da ação de habilitação prevista 

com procedimento especial nos arts. 687 a 692 do CPC, não dispensa 

os sucessores do cumprimento das obrigações decorrentes da partilha 

dos bens do falecido' Grifo nosso!

(...) 

Sendo assim, falecendo a pessoa natural parte no processo judicial, e 

havendo patrimônio ou bens a inventariar, é obrigatória a abertura do 
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Superior Tribunal de Justiça

inventário com a consequente representação judicial do espólio no 

processo judicial em andamento pelo 'inventariante' do procedimento 

de inventário, nos termos do art. 12, inc. V, do CPC/73 (art. 75, VII, 

CPC/2015) – devendo ser afastada até mesmo eventual aplicação 

analógica do disposto no art. 1º da Lei nº 6.858/80 (por ser o referido 

dispositivo relativo à Previdência Social geral, não havendo 'lacuna' na 

lei de regência dos servidores públicos e seus beneficiários e 

pensionistas a ser suprida mediante aplicação analógica de outro 

dispositivo legal), bem como afastada a aplicação do art. 112 da Lei nº 

8.213/91 (pelos mesmos motivos).

(...) 

Ora, em um processo judicial pode ser discutido algum direito 

'indisponível', ou mesmo de natureza não patrimonial, e que em caso 

de morte de seu titular não enseja a necessidade de abertura de 

inventário. Neste caso, a substituição processual poderá ser feita 

diretamente pelos sucessores do de cujus.

Mas não é o caso do presente processo judicial executivo, no qual já 

foi reconhecido, com trânsito em julgado, um direito de natureza 

'patrimonial' e 'disponível' ao de cujus: tanto os valores a serem 

percebidos, como os 'bens' deixados pelo de cujus, embora não 

constem na certidão de óbito acostada aos autos–direito patrimonial e 

bens estes que ensejam a abertura de inventário, na forma como 

acima analisado.

(...) 

Ainda, no presente caso, além de constar na certidão de óbito do 

falecido instituidor da pensão a existência de 'bens' deixados pelo de 

cujus, é ainda possível que haja discussão sobre a condição de 

'herdeiro' dos que ora postula a condição de 'sucessores', bem como, 

em tese, há a possibilidade de existirem outros herdeiros ou credores 

interessados.

E é justamente para evitar esta discussão no processo, bem como 

para resguardar o interesse da Fazenda Pública na eventual 

percepção de imposto de transmissão, que deve o espólio se habilitar 

no processo executivo.

(...)

ILEGITIMIDADE DE PARTE – ILEGITIMIDADE ATIVA – Violação ao 

Art. 525, § 1º, inciso II do CPC - ILEGITIMIDADE PARA COBRAR 

VALORES ANTERIORES AO ÓBITO ofensa artigos 110, I do CPC 

e artigo 112 da Lei 8.213/91 e ainda os arts. 513 c/c 687 c/c 778, §1°, 

todos do CPC/2015.

(...) 

A qualidade de pensionista não assegura o direito ao recebimento de 

valores pretéritos devidos ao instituidor, sendo figura (pensionista) de 

natureza jurídica completamente diversa dos sucessores. A esses sim 

cabe o recebimento dos valores, consoante o disposto no Código Civil 

Brasileiro, na forma de herança.
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Superior Tribunal de Justiça

(...)" (fls. 82/108e).

Por fim, requer: 'requer seja conhecido e provido o presente Recurso 

Especial, para anular (por violação ao art. 1022 do CPC) ou reformar o v. 

decisum' (fl. 109e).

Não foram apresentadas contrarrazões (fl. 113e).

O Recurso Especial foi admitido, pelo Tribunal de origem (fls. 116/117e).

A irresignação não merece prosperar.

Na origem, trata-se de Agravo de Instrumento interposto pela parte ora 

recorrida, contra decisão 'que indeferiu o pedido de habilitação exclusiva da 

pensionista para o fim de executar os valores não recebidos em vida pelo 

instituidor da pensão' (fl. 38e), que foi provido pelo Tribunal a quo.

Daí a interposição do presente Recurso Especial.

Inicialmente, em relação ao art. 1.022 do CPC/2015, deve-se ressaltar que 

o acórdão recorrido não incorreu em omissão, uma vez que o voto condutor 

do julgado apreciou, fundamentadamente, todas as questões necessárias à 

solução da controvérsia, dando-lhes, contudo, solução jurídica diversa da 

pretendida pela parte recorrente.

Vale destacar, ainda, que não se pode confundir decisão contrária ao 

interesse da parte com ausência de fundamentação ou negativa de 

prestação jurisdicional. Nesse sentido: STJ, REsp 1.129.367/PR, Rel. 

Ministra DIVA MALERBI (Desembargadora Federal convocada do TRF/3ª 

Região), SEGUNDA TURMA, DJe de 17/06/2016; REsp 1.078.082/SP, 

Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 02/06/2016; 

AgRg no REsp 1.579.573/RN, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 09/05/2016; REsp 1.583.522/SP, 

Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 

22/04/2016.

No mais, no que importa, confiram-se os termos do aresto regional:

'Acerca da questão objeto deste recurso, este TRF-4 possui 

jurisprudência consolidada no sentido de que, em processos nos quais 

a parte falecida buscava o recebimento de valores remuneratórios que 

a ela eram devidos em vida, é possível a habilitação de tão somente o 

herdeiro habilitado à pensão por morte no respectivo órgão 

previdenciário.

Este entendimento está embasado em duas teses não excludentes: a) 

aplicação analógica do art. 112 da Lei 8.213/91; b) art. 1º da Lei c/c c/c 

art. 1º e 2º do Decreto 85.845/81. Cito os dispositivos:

(...) 

Nos termos da legislação citada e dos entendimentos desta Corte, é 

possível a habilitação exclusiva do herdeiro habilitado a pensão por 

morte.

Concluindo, estou dando provimento ao agravo de instrumento para 

permitir a habilitação exclusiva do cônjuge pensionista ou habilitado a 

pensão, comprovada esta condição, na execução dos valores não 
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Superior Tribunal de Justiça

recebidos em vida pelo substituído (instituidor da pensão)' (fls. 

39/41e).

Com efeito, 'a jurisprudência dominante desta Corte é no sentido de que os 

dependentes previdenciários de servidores públicos têm legitimidade 

processual para pleitear valores não recebidos em vida pelo de cujus , 

independentemente de inventário ou arrolamento de bens, seja pela 

aplicação do art. 112 da Lei n. 8.213/1991, seja pela aplicação do art. 1º da 

Lei n. 6.858/1980' (STJ, AgInt no REsp 1.911.025/RS, Rel. Ministro OG 

FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 16/04/2021).

A propósito:

'PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 

RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. MORTE DO 

TITULAR DO DIREITO NO CURSO DA AÇÃO. HABILITAÇÃO 

PROCESSUAL DO BENEFICIÁRIO DE PENSÃO POR MORTE. 

DESNECESSIDADE DE INVENTÁRIO OU ARROLAMENTO DE 

BENS. PRECEDENTE DO STJ. RECURSO PROVIDO. 

MANUTENÇÃO.

1. O acórdão recorrido se afastou da orientação jurisprudencial deste 

Superior Tribunal de que os dependentes previdenciários e, na falta 

deles, os sucessores do falecido têm legitimidade para pleitear valores 

não recebidos em vida pelo de cujus, independentemente de 

inventário ou arrolamento de bens.

2. Provimento do recurso especial da parte agravada que merece ser 

mantido.

3. Agravo interno não provido' (STJ, AgInt no REsp 1.853.332/RJ, 

Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 

04/09/2020).

'PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. 

FALECIMENTO DO TITULAR DO DIREITO NO CURSO DA 

AÇÃO. HABILITAÇÃO PROCESSUAL DO BENEFICIÁRIO DE 

PENSÃO POR MORTE. DESNECESSIDADE DE INVENTÁRIO 

OU ARROLAMENTO DE BENS. AGRAVO INTERNO DA UNIÃO A 

QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. Na hipótese dos autos, deu-se provimento ao Recurso Especial do 

Particular ao entendimento de que, ocorrendo o falecimento do autor 

no curso do processo, seus dependentes previdenciários podem 

habilitar-se para receber os valores devidos, possuindo preferência os 

dependentes habilitados à pensão por morte em relação aos demais 

sucessores do de cujus.

2. É firme a jurisprudência desta Corte Superior de que os 

dependentes previdenciários têm legitimidade processual para pleitear 

valores não recebidos em vida pelo de cujus, independentemente de 
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inventário ou arrolamento de bens. Precedentes: REsp. 1.650.339/RJ, 

Rel. Min. REGINA HELENA COSTA, DJe 12.11.2018; AgRg no 

REsp. 726.484/RJ, Rel. Min. ROGERIO SCHIETTI CRUZ, DJe 

27.2.2014; AgRg no REsp. 1.260.414/CE, Rel. Min. LAURITA VAZ, 

DJe 26.3.2013.

3. Agravo Interno da UNIÃO a que se nega provimento' (STJ, AgInt 

no AREsp 820.207/SP, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 

FILHO, PRIMEIRA TURMA, DJe de 21/10/2019).

'PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO 

ESPECIAL. PENSÃO POR MORTE DE MILITAR. PERCEPÇÃO 

DE VALORES NÃO RECEBIDOS EM VIDA. FÉRIAS NÃO 

GOZADAS. LEGITIMIDADE. DEPENDENTES OU SUCESSORES. 

PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. TERMO INICIAL. DATA DO 

ÓBITO. OPOSIÇÃO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 

IMPOSIÇÃO DE MULTA. EXCLUSÃO. PROPÓSITO DE 

PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 98/STJ.

1. O STJ já pacificou o entendimento de que os dependentes 

previdenciários (e na falta deles os sucessores do falecido) têm 

legitimidade processual para pleitear valores não recebidos em vida 

pelo de cujus, independentemente de inventário ou arrolamento de 

bens.

2. Assim, a autora sendo 'beneficiária dos proventos de aposentadoria 

do falecido, indicada em certidão do órgão previdenciário' (fl. 138, e- 

STJ), tem legitimidade para postular a indenização referente às férias 

não gozadas pelo de cujus.

3. Quanto à questão da prescrição, a Primeira Seção desta Corte 

Superior, no julgamento do Resp 1.251.993/PR, submetido ao rito do 

art. 543-C do CPC/73, pacificou o entendimento de que a prescrição 

quinquenal prevista no art. 1º do Decreto 20.910/32 deve ser aplicada 

a todo e qualquer direito ou ação contra a Fazenda Pública, seja ela 

federal, estadual ou municipal, independentemente da natureza da 

relação jurídica estabelecida entre a Administração Pública e o 

particular.

4. É firme a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça no sentido 

de que a prescrição do direito de pleitear indenizações referentes à 

licença-prêmio e a férias não gozadas tem início com o ato de 

aposentadoria.

5. In casu, como o servidor faleceu antes de sua aposentadoria, a data 

do óbito é o marco inicial para a contagem do prazo prescricional, e 

não a data do ato administrativo. Desse modo, deve ser mantido o 

acórdão proferido na origem, tendo em vista estar em consonância 

com a orientação do STJ.

6. No que se refere à multa estabelecida no art. 1.026 do CPC/2015, 

o recurso prospera, consoante a orientação contida na Súmula 98/STJ 

('Embargos de declaração manifestados com notório propósito de 
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Superior Tribunal de Justiça

prequestionamento não têm caráter protelatório').

7. Recurso Especial parcialmente provido, apenas para afastar a 

multa estatuída pelo artigo 1.026, § 2º, do CPC' (STJ, REsp 

1.833.851/PA, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 

TURMA, DJe de 25/10/2019).

Ao que se tem, portanto, a Corte de origem decidiu a controvérsia em 

conformidade com a jurisprudência do STJ.

Destarte, aplica-se, ao caso, entendimento consolidado na Súmula 568/STJ, 

in verbis: 'O relator, monocraticamente e no Superior Tribunal de Justiça, 

poderá dar ou negar provimento ao recurso quando houver entendimento 

dominante acerca do tema'.

Ante o exposto, com fundamento no art. 255, § 4º, II, do RISTJ, nego 

provimento ao Recurso Especial" (fls. 133/138e).

Inconformada, sustenta a parte agravante que:

"(...)

Entretanto, com as vênias de praxe, merece reforma a decisão.

Isso porque, há se ser feita diferenciação entre os valores relativos ao 

período anterior e ao período posterior ao óbito do servidor, eis que, 

existindo parcelas devidas relativas ao período anterior ao falecimento, o 

pagamento será devido aos sucessores, nos termos de entendimento da 

própria Corte Regional e em conformidade com o posicionamento do STJ 

em relação à matéria, cabendo à pensionista, apenas, os valores devidos a 

partir da instituição do benefício.

O art. 112 da Lei n° 8.213/91, utilizado para fundamentar a decisão 

recorrida, aplica-se, exclusivamente, aos benefícios previdenciários, de 

modo que, tratando-se de pensão civil, aplica-se o disposto nos arts. 513 c/c 

687 c/c 778, §1°, todos do CPC/2015.

Desta sorte, conclui-se que, tratando-se de valores relativos aos proventos 

de aposentadoria do servidor falecido, anteriores ao óbito, estes são devidos 

não apenas à pensionista, mas a todos os demais habilitados na forma da lei 

civil. Para os valores posteriores ao óbito, portanto, a única legitimada será a 

pensionista.

No caso concreto, se está diante de execução individual de valores de 

aposentadoria, devidos ao servidor em momento anterior ao óbito, de modo 

que, pelo acima exposto, tal quantia pertence não apenas à pensionista, 

mas também aos demais sucessores na forma da lei civil.

Portanto, há necessidade de analisar a exegese e aplicação aos fatos do 

art. 75, inc. VI, do CPC, que estipula como regra a representação judicial do 

espólio por seu inventariante – comando este só pode ser afastado em caso 

de ausência de suporte fático para sua incidência (no caso, o falecimento de 

uma das partes e a concomitante inexistência de patrimônio ou bens a 

inventariar). Logo, indevida aplicação do art. 112 da Lei nº 8.213/91 ao caso, 

com o que restou vulnerada referida norma da legislação federal.
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Com a morte da pessoa natural seus bens transmitem-se aos sucessores 

legítimos e testamentários (art. 1.572 do CC/1916 e 1.784 do CC/2002). E 

uma vez que o patrimônio do autor da herança constitui uma universalidade, 

torna-se necessário apurar quais são os bens que o integram, a fim de 

definir o que passou realmente para o domínio dos sucessores e, havendo 

mais de um sucessor, também a definir quais os bens da herança que tocam 

a cada um deles, conforme o escólio de HUMBERTO THEODORO 

JÚNIOR, em 'Curso de Direito Processual Civil', vol. III, Procedimentos 

Especiais, Ed.Forense, Rio de Janeiro, 17ª edição.

Sobre o caráter contencioso do inventário, assim leciona o citado 

doutrinador HUMBERTO THEODORO JÚNIOR (op. cit., p. 264): 'Sempre 

houve controvérsia doutrinária a respeito da natureza do procedimento 

sucessório causa mortis. (...) No entanto, o legislador de 1973 (obs.: o que 

permanece até o momento) optou pela classificação do inventário e partilha 

entre os procedimentos especiais de jurisdição conteciosa. A solução pode 

não ter sido a mais técnica, mas é a da lei, E uma vez que, ex vi legis, o 

juízo é contencioso, a consequência inevitável é a autoridade de coisa 

julgada material assumida pela sentença que dirimir as questões debatidas 

entre os sucessores, tanto no inventário como na partilha judicial.'

Sendo assim, falecendo a pessoa natural parte no processo judicial, e 

havendo patrimônio ou bens a inventariar, é obrigatória a abertura do 

inventário com a conseqüente representação judicial do espólio no processo 

judicial em andamento pelo 'inventariante' do procedimento de inventário, 

nos termos do art. 75 ,inc. VI, do CPC – devendo ser afastada até mesmo 

eventual aplicação analógica do disposto no art. 1º da Lei nº 6.858/80 (por 

ser o referido dispositivo relativo à Previdência Social geral,não havendo 

'lacuna' na lei de regência dos servidores públicos e seus beneficiários e 

pensionistas a ser suprida mediante aplicação analógica de outro dispositivo 

legal), bem como afastada a aplicação do art. 112 da Lei nº 8.213/91 (pelos 

mesmos motivos).

A propósito, colaciona-se jurisprudência do STJ:

(...)" (fls. 143/145e).

Por fim, requer "a apresentação do presente agravo interno ao Colegiado a 

fim de que seja julgado e provido para reformar a decisão impugnada e, 

consequentemente, dar provimento ao recurso especial" (fl. 146e).

Intimada (fls. 148/149e), a parte agravada deixou transcorrer in albis o prazo 

para manifestação (fl. 151e). 

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.880.716 - SC (2020/0151400-5)
  
RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : VITORIA DO CARMO FREITAS DA SILVA 
ADVOGADO : MARIANA VIEIRA FERREIRA  - ES023178A
 

  

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 

ESPECIAL, INTERPOSTO CONTRA DECISÃO SINGULAR PROFERIDA POR 

MINISTRO DO STJ. POSSIBILIDADE DE IMPUGNAÇÃO PARCIAL DE CAPÍTULOS 

AUTÔNOMOS. ART. 1.002 DO CPC/2015. PRECEDENTES DA CORTE ESPECIAL DO 

STJ. ERESP 1.424.404/SP E ERESP 1.738.541/RJ. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 

SERVIDOR PÚBLICO. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. HABILITAÇÃO DE 

DEPENDENTE DE PENSÃO POR MORTE. ACÓRDÃO RECORRIDO EM 

CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. AGRAVO INTERNO 

IMPROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Recurso Especial interposto contra 

acórdão publicado na vigência do CPC/2015.

II. Conforme entendimento sedimentado pela Corte Especial do Superior Tribunal de 

Justiça, "a decisão que não admite o recurso especial tem como escopo exclusivo a 

apreciação dos pressupostos de admissibilidade recursal. Seu dispositivo é único, ainda 

quando a fundamentação permita concluir pela presença de uma ou de várias causas 

impeditivas do julgamento do mérito recursal, uma vez que registra, de forma unívoca, 

apenas a inadmissão do recurso. Não há, pois, capítulos autônomos nesta decisão. A 

decomposição do provimento judicial em unidades autônomas tem como parâmetro 

inafastável a sua parte dispositiva, e não a fundamentação como um elemento autônomo 

em si mesmo, ressoando inequívoco, portanto, que a decisão agravada é incindível e, 

assim, deve ser impugnada em sua integralidade, nos exatos termos das disposições 

legais e regimentais" (STJ, EAREsp 701.404/SC, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE 

NORONHA, Rel. p/ acórdão Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, CORTE ESPECIAL, DJe 

de 30/11/2018).

III. Todavia, tal compreensão não se aplica ao Agravo interno interposto contra decisão 

proferida por Ministro, no âmbito do STJ. Com efeito, a Corte Especial, recentemente, 

"pacificou o entendimento no sentido do cabimento de impugnação parcial de capítulos 

autônomos em sede de agravo interno, admitindo a desnecessidade de impugnação 

específica de todos os fundamentos da decisão recorrida e reconhecendo a preclusão 

dos capítulos não impugnados: 'Diante desse contexto normativo e doutrinário, deve 

prevalecer a jurisprudência desta Corte no sentido de que a ausência de impugnação, no 

agravo interno, de capítulo autônomo e/ou independente da decisão monocrática do 

relator - proferida ao apreciar recurso especial ou agravo em recurso especial - apenas 

acarreta a preclusão da matéria não impugnada, não atraindo a incidência da Súmula 182 

do STJ.' (excerto da ementa do EREsp 1424404/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
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SALOMÃO, CORTE ESPECIAL, julgado em 20/10/2021, DJe 17/11/2021)" (STJ, EREsp 

1.738.541/RJ, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, CORTE ESPECIAL, DJe 

de 08/02/2022). Conforme decidiu a Corte Especial, essa orientação restringe-se ao 

Agravo interno no Recurso Especial e ao Agravo interno no Agravo em Recurso Especial, 

tendo em vista a possibilidade de, em tese, a decisão singular do relator ser decomposta 

em capítulos, vale dizer, unidades elementares e autônomas do dispositivo contido no 

provimento jurisdicional objeto do recurso. Assim, "a parte recorrente pode impugnar a 

decisão no todo ou em parte, mas deve, para cada um dos capítulos decisórios 

impugnados, refutá-los em tantos quantos forem os motivos autonomamente 

considerados para mantê-los", de modo que a Súmula 182/STJ e a previsão do art. 1.021, 

§ 1º, do CPC/2015 terão incidência "nas hipóteses em que o agravante não apresenta 

impugnação aos fundamentos da decisão monocrática do Ministro do STJ ou se houver, 

na decisão agravada, capítulo autônomo impugnado parcialmente, ou seja, não 

impugnação de um dos fundamentos sobrepostos no mesmo capítulo" (STJ, AgInt no 

AREsp 895.746/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, 

DJe de 19/08/2016, invocado como fundamento, no julgamento dos EREsp 

1.424.404/SP).

IV. No caso, a decisão ora combatida negou provimento ao Recurso Especial por 

ausência de violação ao art. 1.022 do CPC/2015, e, no mérito, fez incidir a Súmula 

568/STJ. A parte ora agravante insurge-se, tão somente, em relação ao fundamento 

autônomo, consubstanciado no óbice da Súmula 568/STJ.

V. Trata-se, na origem, de Agravo de Instrumento interposto pela parte ora agravada, em 

face de decisão proferida em cumprimento de sentença, "que indeferiu o pedido de 

habilitação exclusiva da pensionista para o fim de executar os valores não recebidos em 

vida pelo instituidor da pensão". O Tribunal de origem deu provimento ao Agravo de 

Instrumento.

VI. "A jurisprudência dominante desta Corte é no sentido de que os dependentes 

previdenciários de servidores públicos têm legitimidade processual para pleitear valores 

não recebidos em vida pelo de cujus, independentemente de inventário ou arrolamento de 

bens, seja pela aplicação do art. 112 da Lei n. 8.213/1991, seja pela aplicação do art. 1º 

da Lei n. 6.858/1980" (STJ, AgInt no REsp 1.911.025/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, 

SEGUNDA TURMA, DJe de 16/04/2021). Precedentes: STJ, AgInt no REsp 

1.876.858/PR, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 

11/02/2021; AgInt no REsp 1.865.204/RS, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA 

TURMA, DJe de 03/12/2020; AgInt no REsp 1.853.332/RJ, Rel. Ministro SÉRGIO 

KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 04/09/2020; REsp 1.833.851/PA, Rel. Ministro 

HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 25/10/2019. No mesmo sentido, 

monocraticamente: STJ: REsp 1.876.217/RS, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, DJe 

de 12/05/2021; REsp 1.760.772/SC, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 

de 22/10/2018.

VII. Agravo interno improvido.
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VOTO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES (Relatora): De início, merece registro 

que, em relação à decisão proferida pelo Tribunal de origem, quanto ao juízo prévio de 

admissibilidade do Recurso Especial, não se olvida que a Corte Especial do STJ 

pacificou o entendimento no sentido de que todos os fundamentos, utilizados pelo 

Tribunal de origem para inadmitir o apelo nobre, independentemente da autonomia dos 

fundamentos, devem ser impugnados, no âmbito do Agravo em Recurso Especial.

Nesse sentido, a ementa do referido precedente:

"PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. IMPUGNAÇÃO 

ESPECÍFICA DE TODOS OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 

RECORRIDA. ART. 544, § 4º, I, DO CPC/1973. ENTENDIMENTO 

RENOVADO PELO NOVO CPC, ART. 932. 

1. No tocante à admissibilidade recursal, é possível ao recorrente a eleição 

dos fundamentos objeto de sua insurgência, nos termos do art. 514, II, c/c o 

art. 505 do CPC/1973. Tal premissa, contudo, deve ser afastada quando 

houver expressa e específica disposição legal em sentido contrário, tal como 

ocorria quanto ao agravo contra decisão denegatória de admissibilidade do 

recurso especial, tendo em vista o mandamento insculpido no art. 544, § 4º, 

I, do CPC, no sentido de que pode o relator 'não conhecer do agravo 

manifestamente inadmissível ou que não tenha atacado especificamente os 

fundamentos da decisão agravada' - o que foi reiterado pelo novel CPC, em 

seu art. 932. 

2. A decisão que não admite o recurso especial tem como escopo 

exclusivo a apreciação dos pressupostos de admissibilidade recursal. 

Seu dispositivo é único, ainda quando a fundamentação permita 

concluir pela presença de uma ou de várias causas impeditivas do 

julgamento do mérito recursal, uma vez que registra, de forma 

unívoca, apenas a inadmissão do recurso. Não há, pois, capítulos 

autônomos nesta decisão.

3. A decomposição do provimento judicial em unidades autônomas tem 

como parâmetro inafastável a sua parte dispositiva, e não a fundamentação 

como um elemento autônomo em si mesmo, ressoando inequívoco, 

portanto, que a decisão agravada é incindível e, assim, deve ser impugnada 

em sua integralidade, nos exatos termos das disposições legais e 

regimentais.

4. Outrossim, conquanto não seja questão debatida nos autos, cumpre 

registrar que o posicionamento ora perfilhado encontra exceção na hipótese 

prevista no art. 1.042, caput, do CPC/2015, que veda o cabimento do 

agravo contra decisão do Tribunal a quo que inadmitir o recurso especial, 

com base na aplicação do entendimento consagrado no julgamento de 
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recurso repetitivo, quando então será cabível apenas o agravo interno na 

Corte de origem, nos termos do art. 1.030, § 2º, do CPC.

5. Embargos de divergência não providos" (STJ, EAREsp 701.404/SC, Rel. 

Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, Rel. p/ acórdão Ministro LUIS 

FELIPE SALOMÃO, CORTE ESPECIAL, DJe de 30/11/2018).

Na ocasião, restou consignado que "a decisão que não admite o recurso 

especial tem como escopo exclusivo a apreciação dos pressupostos de admissibilidade 

recursal. Seu dispositivo é único, ainda quando a fundamentação permita concluir pela 

presença de uma ou de várias causas impeditivas do julgamento do mérito recursal, uma 

vez que registra, de forma unívoca, apenas a inadmissão do recurso. Não há, pois, 

capítulos autônomos nesta decisão. A decomposição do provimento judicial em 

unidades autônomas tem como parâmetro inafastável a sua parte dispositiva, e não 

a fundamentação como um elemento autônomo em si mesmo, ressoando 

inequívoco, portanto, que a decisão agravada é incindível e, assim, deve ser 

impugnada em sua integralidade, nos exatos termos das disposições legais e 

regimentais" (STJ, EAREsp 701.404/SC, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, 

Rel. p/ acórdão Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, CORTE ESPECIAL, DJe de 

30/11/2018).

Corroborando esse entendimento, confiram-se também os seguintes 

precedentes, que refletem o entendimento atual e consolidado, no âmbito da Corte 

Especial do STJ e dos demais Órgãos julgadores deste Tribunal: 

"AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA 

DE SIMILITUDE FÁTICA ENTRE OS ACÓRDÃOS CONFRONTADOS. 

NÃO CONFIGURAÇÃO DA DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. 

AGRAVO DESPROVIDO.

1. Não fica caracterizado o dissídio jurisprudencial, apto a ensejar o 

cabimento dos embargos de divergência, quando os acórdãos embargado e 

paradigmas não possuírem entre si similitude fático-jurídica.

2. A Corte Especial, por ocasião do julgamento dos EAREsp 

701.404/SC, EAREsp 746.775/SC e EAREsp 831.326/SC (Relator para 

acórdão o Ministro Luis Felipe Salomão, DJe de 30/11/2018), firmou 

orientação, com a ressalva do entendimento pessoal deste Relator, de 

que, na interposição do agravo de que trata o art. 1.042 do CPC de 

2015 (antigo art. 544 do CPC de 1973), deve o agravante impugnar 

todos os fundamentos, autônomos ou não, da decisão que não 

admitiu o recurso especial na origem.

3. Agravo interno a que se nega provimento" (STJ, AgRg nos EAREsp 

1.642.060/SC, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, CORTE ESPECIAL, DJe de 

16/09/2020).
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Superior Tribunal de Justiça

"PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA 

DE IMPUGNAÇÃO A TODOS OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO QUE 

INADMITIU O RECURSO ESPECIAL. SÚMULA 182/STJ. INCIDÊNCIA. 

TRANSCRIÇÃO DE TRECHO QUE NÃO CORRESPONDE AO 

RECURSO INFORMADO. LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. RECURSO 

IMPROVIDO, COM APLICAÇÃO DE MULTA.

1. A Corte Especial, no julgamento dos EAREsps 701.404/SC, 

746.775/SC e 831.326/SC, firmou orientação de que o agravante deve 

refutar todos os fundamentos, autônomos ou não, da decisão que 

não admitiu o recurso especial na origem, pois trata-se de decisão 

com dispositivo único, relacionado com a apreciação dos 

pressupostos de admissibilidade do apelo especial.

2. No caso, a recorrente, nas razões do agravo em recurso especial, 

deixou de impugnar o óbice da Súmula 5/STJ, razão pela qual está 

correta a decisão que não conheceu do recurso.

(...)

4. Agravo interno a que se nega provimento, com aplicação de multa de 5% 

(cinco por cento) sobre o valor atualizado da causa" (STJ, AgInt nos EDcl no 

AREsp 1.693.577/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 

TURMA, DJe de 17/11/2020).

Portanto, mantém-se hígido o entendimento desta Corte no sentido de que, 

nas razões do Agravo em Recurso Especial, é dever da parte agravante rechaçar todos os 

fundamentos do decisum que inadmitiu o apelo nobre, autônomos ou não, sob pena de 

não conhecimento do recurso.

Todavia, tal compreensão não se aplica ao Agravo interno interposto contra 

decisão proferida por Ministro, no âmbito do STJ. Com efeito, a Corte Especial, 

recentemente, pacificou o entendimento no sentido do cabimento de impugnação 

parcial de capítulos autônomos em sede de Agravo interno, admitindo a 

desnecessidade de impugnação específica de todos os fundamentos da decisão 

recorrida, quando autônomos, reconhecendo a preclusão dos referidos capítulos 

não impugnados e afastando a incidência da Súmula 182/STJ. Eis a ementa do 

referido julgado:

"EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. 

PROCESSUAL  CIVIL. AGRAVO INTERNO. DESNECESSIDADE DE 

IMPUGNAÇÃO DE TODOS OS CAPÍTULOS AUTÔNOMOS E/OU 

INDEPENDENTES DA DECISÃO MONOCRÁTICA AGRAVADA. 

INAPLICABILIDADE DA SÚMULA  182/STJ.

1. A regra da dialeticidade - ônus do recorrente de apresentar os 

fundamentos de  sua irresignação - constitui reflexo do princípio 

constitucional do contraditório e  da necessária interação dialógica entre as 
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partes e o magistrado, revelando-se  como a outra face da vedação do 

arbítrio, pois, se o juiz não pode decidir sem  fundamentar, 'a parte não pode 

criticar sem explicar' (DOTTI, Rogéria. Todo defeito na fundamentação do 

recurso constitui vício insanável? Impugnação  específica, dialeticidade e o 

retorno da jurisprudência defensiva. In: NERY JUNIOR, Nelson; ALVIM, 

Teresa Arruda; OLIVEIRA, Pedro Miranda de  [coord.]. Aspectos polêmicos 

dos recursos cíveis e assuntos afins. Volume 14  [livro eletrônico]. São 

Paulo: Thomson Reuters Brasil, 2018).

2. Tal dever de fundamentação da pretensão de reforma do provimento  

jurisdicional constitui requisito extrínseco de admissibilidade dos recursos, 

que se  enquadra na exigência de regularidade formal.

3. Nada obstante, via de regra, é possível eleger, em consonância com o 

interesse  recursal, quais questões jurídicas - autônomas e independentes - 

serão objeto da  insurgência, nos termos do artigo 1.002 do CPC de 2015. 

Assim, 'considera-se  total o recurso que abrange 'todo o conteúdo 

impugnável da decisão recorrida',  porque toda ela pode não ser 

impugnável; e parcial o recurso que, por abstenção exclusiva do recorrente, 

'não compreenda a totalidade do conteúdo impugnável da  decisão'' (ASSIS, 

Araken de. Manual dos recursos [livro eletrônico]. 4. ed. São Paulo: 

Thomson Reuters Brasil, 2021).

4. O citado dispositivo legal - aplicável a todos os recursos - somente 

deve ser afastado quando há expressa e específica norma em sentido 

contrário, tal como ocorre com o agravo contra decisão denegatória 

de admissibilidade do recurso especial, tendo em vista o mandamento 

insculpido no artigo 253, parágrafo único, inciso II, alínea 'a', do 

RISTJ, segundo o qual compete ao relator não conhecer do agravo 

'que não tenha impugnado especificamente todos os fundamentos da 

decisão recorrida'.

5. Sobre a aludida modalidade de recurso - agravo do artigo 544 do 

CPC de 1973, atualmente disciplinado pelo artigo 1.042 do CPC de 

2015 -, a Corte Especial fixou a orientação no sentido de ser 

inafastável o dever do recorrente de impugnar especificamente todos 

os fundamentos que levaram à inadmissão do apelo extremo, não se 

podendo falar, na hipótese, em decisão cindível em capítulos 

autônomos e independentes (EAREsps 701.404/SC, 746.775/PR e 

831.326/SP, relator Ministro João Otávio de Noronha, relator para acórdão 

Ministro Luis Felipe Salomão, Corte Especial, julgado em 19.9.2018, DJe 

30.11.2018).

6. Como se constata, essa orientação jurisprudencial se restringe ao 

Agravo em Recurso Especial (AREsp) - ante a incindibilidade da 

conclusão exarada no juízo prévio negativo de admissibilidade do 

apelo extremo -, não alcançando, portanto, o Agravo Interno no 

Recurso Especial (AgInt no REsp) nem o Agravo Interno no Agravo 

em Recurso Especial (AgInt no AREsp), haja vista a possibilidade, em 
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tese, de a decisão singular do relator ser decomposta em 'capítulos', 

vale dizer unidades elementares e autônomas do dispositivo contido 

no provimento jurisdicional objeto do recurso.

7. A autonomia dos capítulos da sentença - lato sensu - apresenta dois 

significados: (i) o da possibilidade de cada parcela do petitum ser objeto de 

um processo separado, sendo meramente circunstancial a junção de várias 

pretensões em um único processo; e (ii) o da regência de cada pedido por 

pressupostos próprios, 'que não se confundem necessariamente nem por 

inteiro com os pressupostos dos demais' (DINAMARCO, Cândido Rangel. 

Capítulos de sentença. São Paulo: 2002, Malheiros, pp. 43-44).

8. O renomado autor aponta, ainda, a possibilidade de a decisão judicial 

conter 'capítulos independentes' e 'capítulos dependentes'. Nessa 

perspectiva, destaca que a dependência entre capítulos sentenciais se 

configura: (i) quando constatada relação de prejudicialidade entre duas 

pretensões, de modo que o julgamento de uma delas (prejudicial) 

determinará o teor do julgamento da outra (prejudicada); e (ii) entre o 

capítulo portador do julgamento do mérito e aquele que decidiu sobre a sua 

admissibilidade (DINAMARCO, Cândido Rangel. Op. cit., pp. 44-46).

9. Diante desse contexto normativo e doutrinário, deve prevalecer a 

jurisprudência desta Corte no sentido de que a ausência de 

impugnação, no agravo interno, de capítulo autônomo e/ou 

independente da decisão monocrática do relator - proferida ao 

apreciar recurso especial ou agravo em recurso especial - apenas 

acarreta a preclusão da matéria não impugnada, não atraindo a 

incidência da Súmula 182 do STJ.

10. Ressalte-se, contudo, o dever da parte de refutar 'em tantos 

quantos forem os motivos autonomamente considerados' para 

manter os capítulos decisórios objeto do agravo interno total ou 

parcial (AgInt no AREsp 895.746/SP, relator Ministro Mauro Campbell 

Marques, Segunda Turma, julgado em 9.8.2016, DJe 19.8.2016).

11. Embargos de divergência providos para afastar a aplicação da Súmula 

182/STJ em relação ao agravo interno, que deve ser reapreciado pela 

Primeira Turma desta colenda Corte" (STJ, EREsp 1.424.404/SP, Rel. 

Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, CORTE ESPECIAL, DJe de 

17/11/2021).

Em igual sentido: 

"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 

ESPECIAL. AGRAVO INTERNO INTERPOSTO CONTRA DECISÃO 

SINGULAR PROFERIDA POR MINISTRO DO STJ. POSSIBILIDADE 

DE IMPUGNAÇÃO PARCIAL DE CAPÍTULOS AUTÔNOMOS (ART. 

1.002 DO CPC). EFEITO DEVOLUTIVO. CAPÍTULOS NÃO 

IMPUGNADOS. PRECLUSÃO. REQUISITOS DO AGRAVO INTERNO 
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(ART. 1.021, § 1º, DO CPC). ENTENDIMENTO PACIFICADO PELA 

CORTE ESPECIAL DO STJ (ERESP 1.424.404/SP). EMBARGOS DE 

DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL PROVIDO.

1. O tema contido no presente recurso uniformizador representa 

questão jurídica de efetiva divergência interpretativa no âmbito desta 

Corte Superior, relacionada a possibilidade de impugnação parcial em 

agravo interno dos fundamentos da decisão proferida pelo Ministro 

no âmbito do Superior Tribunal de Justiça.Em outras palavras, se é 

necessário impugnar todos os fundamentos da decisão impugnada 

por meio de agravo interno ou se é possível atacar apenas 

determinados capítulos autônomos, com a consequente preclusão 

dos capítulos não impugnados.

2. Entretanto, antes de iniciar a análise do mérito dos embargos de 

divergência propriamente dito, é necessário ressaltar que existia no âmbito 

desta Corte Superior efetiva interpretação controvertida relacionada à 

necessidade de impugnação de todos os fundamentos da decisão do 

Vice-Presidente ou Presidente do Tribunal de origem (TJ ou TRF) que 

inadmite o recurso especial, em sede de agravo em recurso especial.

3. A Corte Especial do STJ pacificou a tese jurídica no sentido de que 

todos os fundamentos utilizados pelo Tribunal de origem para 

inadmitir o recurso especial, independentemente da autonomia dos 

fundamentos, devem ser impugnados no âmbito do agravo em 

recurso especial (EAREsps 701.404/SC, 746.775/PR, e 831.326/SP, 

relator Ministro João Otávio de Noronha, relator para acórdão Ministro Luis 

Felipe Salomão, Corte Especial, julgado em 19.9.2018, DJe 30.11.2018).

4. O referido entendimento, em grande medida, influenciou a 

jurisprudência deste Tribunal Superior no sentido de equiparar o 

mesmo raciocínio jurídico - a necessidade de impugnação de todos 

os fundamentos - à impugnação formulada em sede de agravo interno 

interposto contra decisão monocrática de Ministro desta Corte 

Superior. Tal raciocínio também foi influenciado pela jurisprudência do 

próprio Superior Tribunal de Justiça, em razão da praxe forense, ao aplicar 

a regra da Súmula 182/STJ (É inviável o agravo do art. 545 do CPC que 

deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada) aos 

agravos em recurso especial, embora o referido enunciado sumular tenha 

sido editado para aplicação aos agravos internos (antigo art. 545 do 

CPC/1973), o que certamente contribuiu para interpretações divergentes no 

âmbito do STJ.

5. Assim, embora espécies recursais previstas no art. 994 do CPC, 

agravo em recurso especial e agravo interno são dotados de 

finalidades e características específicas, sendo inadequada a simples 

equiparação para quaisquer fins processuais. Portanto, como já 

ressaltado, a questão jurídica controvertida de natureza processual nos 
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presentes embargos de divergência é diversa da hipótese pacificada pela 

Corte Especial. Estabelecida a indispensável distinção entre algumas das 

especificidades do caso dos autos, passo ao exame da questão jurídica 

controvertida relacionada à possibilidade de impugnação parcial da decisão 

agravada em agravo interno.

6. Em regra, toda decisão judicial pode ser proferida em capítulo 

único ou em capítulos autônomos, sendo a impugnação elemento 

central das razões recursais, conforme dispõe o princípio da 

dialeticidade. Na primeira hipótese, é indispensável que o recorrente 

apresente impugnação contra o único fundamento, sob pena de não 

conhecimento do recurso. Por sua vez, na segunda hipótese citada, 

quando existem mais de um capítulo, é necessário verificar se existe 

autonomia entre os capítulos decisórios para verificar, nos limites do 

efeito devolutivo do recurso, o que efetivamente foi impugnado pela 

parte recorrente.

7. Em outras palavras, não existindo autonomia entre os capítulos, o 

recurso deve impugnar todos os fundamentos, em sentido contrário, 

presente a autonomia de capítulos, o recorrente pode recorrer de 

todos eles ou apenas parcialmente, conforme seu interesse e eventual 

conformismo com a decisão judicial sobre o ponto específico. A 

referida possibilidade está expressamente prevista no art. 1.002 do 

CPC/2015, ao estabelecer que a 'decisão pode ser impugnada no todo 

ou em parte'. Sobre o tema, a lição de Eduardo Talamini e Felipe Scripes 

Wladeck (Comentários ao Código de Processo Civil - volume 4 (arts. 926 a 

1.072). In: BUENO, Cassio Scarpinella (Coord.). São Paulo: Saraiva, 2017, 

pp. 273 e 364.

6. Por outro lado, o art. 1.021 do CPC/2015 estabelece o cabimento do 

agravo interno contra decisão proferida pelo relator para o respectivo 

órgão colegiado. Em síntese, o agravo interno devolve ao órgão 

julgador as questões impugnadas contidas na decisão monocrática 

proferida pelo relator. Nesse sentido: Araken de Assis (Manual dos 

Recursos. 8ª. ed. rev. atual. e ampl. - São Paulo: Editora Revista dos 

Tribunais, 2016, p. 684).

8. O art. 1.021, § 1º do CPC/2015 determina que a petição recursal 

impugnará especificamente os fundamentos da decisão agravada, ou 

seja, o agravante deve impugnar os capítulos autônomos que 

entender passíveis de recurso. Tal constatação não significa dizer que 

todos os capítulos autônomos da decisão devem ser impugnados, 

mas apenas aqueles que a parte agravante se insurgir, precluindo o 

direito de recorrer em relação aos demais pontos não recorridos. 

Entendimento contrário significaria dizer que a parte seria obrigada a 

impugnar todos os capítulos da decisão agravada, mesmo que 

concordasse com a decisão judicial, o que certamente contraria a 
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lógica processual fundada no princípio devolutivo contido nos artigos 

1.002 e 1.013 do CPC/2015. Nesse sentido: AgInt no AgInt no AREsp 

1233736/MG, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 

TURMA, julgado em 11/05/2020, DJe 13/05/2020).

9. A Corte Especial do STJ, em recente julgamento, pacificou o 

entendimento no sentido do cabimento de impugnação parcial de 

capítulos autônomos em sede de agravo interno, admitindo a 

desnecessidade de impugnação específica de todos os fundamentos 

da decisão recorrida e reconhecendo a preclusão dos capítulos não 

impugnados: 'Diante desse contexto normativo e doutrinário, deve 

prevalecer a jurisprudência desta Corte no sentido de que a ausência 

de impugnação, no agravo interno, de capítulo autônomo e/ou 

independente da decisão monocrática do relator - proferida ao 

apreciar recurso especial ou agravo em recurso especial - apenas 

acarreta a preclusão da matéria não impugnada, não atraindo a 

incidência da Súmula 182 do STJ.' (excerto da ementa do EREsp 

1424404/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, CORTE ESPECIAL, 

julgado em 20/10/2021, DJe 17/11/2021).

10. No mesmo sentido: AgInt no AgInt no REsp 1470616/PR, Rel. Ministro 

OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 03/10/2019, DJe 

05/10/2021; AgInt no AgInt no AREsp 1556441/SP, Rel. Ministro MARCO 

AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 19/10/2020, DJe 

26/10/2020; AgInt no REsp 1519438/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, Rel. 

p/ Acórdão Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado 

em 17/12/2019, DJe 16/03/2020; AgInt no AREsp 556.665/SC, Rel. Ministro 

ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 

01/04/2019, DJe 05/04/2019; AgInt no AREsp 555.250/RJ, Rel. Ministro 

MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 10/04/2018, DJe 

16/04/2018; AgRg no REsp 1382619/PI, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE 

NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 06/10/2015, DJe 09/10/2015.

11. No caso dos autos, ao interpretar a aplicação da Súmula 182/STJ, 

a Egrégia Primeira Turma desta Corte Superior embora admita a 

impugnação parcial, exige que a parte apresente expressa 

manifestação de concordância parcial com a decisão proferida e 

parcialmente impugnada. Entretanto, diante da fundamentação 

contida no presente voto, não é adequado exigir da parte expressa 

concordância com determinados capítulos, tendo como premissa o 

fato de que a não impugnação de fundamentos da decisão agravada 

gera a preclusão da possibilidade de recorrer de tais tópicos.

12. Ante o exposto, os embargos de divergência devem ser providos para 

afastar, no caso concreto, a aplicação da Súmula 182/STJ em relação ao 

agravo interno, bem como determinar o retorno dos autos à Primeira Turma 

desta Corte Superior para o julgamento dos ulteriores termos do agravo 

interno" (STJ, EREsp 1.738.541/RJ, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
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MARQUES, CORTE ESPECIAL, DJe de 08/02/2022).

Como se constata, essa orientação jurisprudencial restringe-se ao Agravo 

interno no Recurso Especial e ao Agravo interno no Agravo em Recurso Especial, 

tendo em vista a possibilidade de, em tese, a decisão singular do relator ser 

decomposta em capítulos, vale dizer, unidades elementares e autônomas do 

dispositivo contido no provimento jurisdicional objeto do recurso. Assim, "a parte 

recorrente pode impugnar a decisão no todo ou em parte, mas deve, para cada um dos 

capítulos decisórios impugnados, refutá-los em tantos quantos forem os motivos 

autonomamente considerados para mantê-los", de modo que a Súmula 182/STJ e a 

previsão do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015 terão incidência "nas hipóteses em que o 

agravante não apresenta impugnação aos fundamentos da decisão monocrática do 

Ministro do STJ ou se houver, na decisão agravada, capítulo autônomo impugnado 

parcialmente, ou seja, não impugnação de um dos fundamentos sobrepostos no mesmo 

capítulo" (STJ, AgInt no AREsp 895.746/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 19/08/2016, invocado como fundamento, no 

julgamento dos EREsp 1.424.404/SP).

A propósito:

"PROCESSUAL CIVIL. DECISÃO AGRAVADA. FUNDAMENTOS. 

IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. AUSÊNCIA.

1. De acordo com o que dispõe o art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, a parte 

deve, nas razões do agravo interno, impugnar especificadamente os 

fundamentos da decisão atacada.

2. Hipótese em que o recorrente não se desincumbiu do ônus de impugnar, 

de forma clara e objetiva, os motivos da decisão ora agravada.

3. Não se aplica, no particular, o precedente firmado após o 

julgamento do EREsp 1.424.404-SP (rel. Ministro Luis Felipe Salomão, 

Corte Especial, por unanimidade, julgado em 20/10/2021), quando se 

assentou que a falta de impugnação, no agravo interno, de capítulo 

autônomo e/ou independente da decisão monocrática que aprecia o 

recurso especial ou agravo em recurso especial, apenas conduz à 

preclusão da matéria não impugnada, afastando a incidência da 

Súmula 182/STJ.

4. No caso, a parte recorrente não escolheu um dos capítulos da 

decisão para impugnar, quedando-se inerte em relação aos demais, 

uma vez que, na realidade, não infirmou nenhum dos fundamentos 

invocados na decisão atacada.

5. Agravo interno não conhecido" (STJ, AgInt no AREsp 790.948/RS, Rel. 

Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 16/02/2022).

"PROCESSUAL CIVIL. DECISÃO AGRAVADA. FUNDAMENTOS. 

IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. AUSÊNCIA.
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1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015 e da Súmula 182 do 

STJ, o agravante deve infirmar, nas razões do agravo interno, os 

fundamentos da decisão impugnada, sob pena de não ser conhecido 

o seu recurso.

2. Hipótese em que o recorrente não se desincumbiu do ônus de 

impugnar, de forma clara e objetiva, os motivos da decisão ora 

agravada.

3. Agravo interno não conhecido" (STJ, AgInt no AREsp 1.869.042/RS, Rel. 

Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 24/02/2022).

"PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 

RECURSO ESPECIAL. DESAPROPRIAÇÃO. JUROS 

COMPENSATÓRIOS. COISA JULGADA. ADI Nº 2.332/DF. 

MODIFICAÇÃO DO ÍNDICE. FASE DE EXECUÇÃO DE SENTENÇA. 

AUSÊNCIA DE DIALETICIDADE RECURSAL. AGRAVO INTERNO NÃO 

CONHECIDO.

1. A decisão agravada, amparada em precedentes desta Corte, 

concluiu que a decisão de mérito proferida na ADI nº 2.332/DF, não 

possui força para modificar o índice de juros compensatórios 

estabelecidos no título judicial transitado em julgado.

2. Os argumentos apresentados no agravo interno não combatem 

com eficiência os fundamentos da decisão agravada. Ausência de 

dialeticidade recursal. 

3. Agravo interno não conhecido" (STJ, AgInt no REsp 1.900.946/SP, Rel. 

Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 

17/02/2022).

"PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO. EMBARGOS DE 

DIVERGÊNCIA. NÃO IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DA  

DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA 182 DO STJ. MATÉRIA 

SEDIMENTADA PELA CORTE ESPECIAL NO EREsp 1.424.404/SP.

1. A falta de impugnação pelo agravante de todos os fundamentos da 

decisão que indeferiu liminarmente os embargos de divergência atrai 

a incidência da Súmula 182 do STJ. Precedentes.

2. O tema relativo à necessidade de impugnação específica de tantos 

quantos forem os motivos autonomamente considerados para manter 

os capítulos decisórios objeto do agravo interno total ou parcial – à 

luz da regra da dialeticidade – foi sedimentado pela Corte Especial 

por ocasião do julgamento, em 20.10.2021, dos EREsp 1.424.404/SP.

3. Agravo interno não conhecido" (STJ, AgInt nos EREsp 1.799.485/MT, 

Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, CORTE ESPECIAL, DJe de 

15/12/2021).

Firmada tais premissas, no caso, a decisão ora combatida a decisão ora 
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Superior Tribunal de Justiça

combatida negou provimento ao Recurso Especial por ausência de violação ao art. 1.022 

do CPC/2015, e, no mérito, fez incidir a Súmula 568/STJ. 

A parte ora agravante insurge-se, tão somente, em relação ao fundamento 

autônomo, consubstanciado no óbice da Súmula 568/STJ.

Diante deste contexto, a pretensão recursal não merece prosperar. 

Na origem, trata-se de Agravo de Instrumento interposto pela parte ora 

agravada, em face de decisão proferida em cumprimento de sentença – "na qual a 

obrigação de pagar será satisfeita por meio de RPV" –, que indeferiu o pedido de fixação 

dos honorários advocatícios.

O Tribunal de origem deu provimento ao Agravo de Instrumento, nos 

seguintes termos:

"Acerca da questão objeto deste recurso, este TRF-4 possui jurisprudência 

consolidada no sentido de que, em processos nos quais a parte falecida 

buscava o recebimento de valores remuneratórios que a ela eram devidos 

em vida, é possível a habilitação de tão somente o herdeiro habilitado à 

pensão por morte no respectivo órgão previdenciário.

Este entendimento está embasado em duas teses não excludentes: a) 

aplicação analógica do art. 112 da Lei 8.213/91; b) art. 1º da Lei 6.858/80 c/c 

art. 1º e 2º do Decreto 85.845/81. Cito os dispositivos:

Lei 8.1112 - Art. 112. O valor não recebido em vida pelo segurado só 

será pago aos seus dependentes habilitados à pensão por morte ou, 

na falta deles, aos seus sucessores na forma da lei civil, 

independentemente de inventário ou arrolamento.

Lei 6.858/80 - Art. 1º - Os valores devidos pelos empregadores aos 

empregados e os montantes das contas individuais do Fundo de 

Garantia do Tempo de Serviço e do Fundo de Participação 

PIS-PASEP, não recebidos em vida pelos respectivos titulares, serão 

pagos, em quotas iguais, aos dependentes habilitados perante a 

Previdência Social ou na forma da legislação especí?ca dos 

servidores civis e militares, e, na sua falta, aos sucessores previstos 

na lei civil, indicados em alvará judicial, independentemente de 

inventário ou arrolamento.

Decreto 85.845/81 - Art . 1º Os valores discriminados no parágrafo 

único deste artigo, não recebidos em vida pelos respectivos titulares, 

serão pagos, em quotas iguais, aos seus dependentes habilitados na 

forma do artigo 2º.

Parágrafo Único. O disposto neste Decreto aplica-se aos seguintes 

valores: II - quaisquer valores devidos, em razão de cargo ou 

emprego, pela União, Estado, Distrito Federal, Territórios, Municípios 

e suas autarquias, aos respectivos servidores;

MAM61 

REsp 1880716 Petição : 640/2022 C542542515128908845704@ C4251828120;00326050:1@
 2020/0151400-5 Documento Página  21 de 26 

Documento eletrônico VDA34071598 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRA Assusete Magalhães   Assinado em: 03/10/2022 15:15:50
Código de Controle do Documento: 925F353E-B36C-4FFB-AEF3-FB2547FBDC0B
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Art . 2º A condição de dependente habilitado será declarada em 

documento fornecido pela instituição de Previdência ou se for o caso, 

pelo órgão encarregado, na forma da legislação própria, do 

processamento do benefício por morte.

Destaco alguns precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. VALORES 

NÃO RECEBIDO EM VIDA POR SERVIDOR PÚBLICO. 

LEGITIMIDADE DOS HERDEIROS HABILITADOS À PENSÃO. LEI 

Nº 6.858/80, ART. 1º. DECRETO Nº 85.845/81, ART. 1º. 

LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. INOCORRÊNCIA. O artigo 1º da Lei nº 

6.858, de 1980, combinado com o artigo 1º do Decreto nº 85.845, de 

1981, conferem legitimidade aos herdeiros habilitados à pensão para 

persecução de quaisquer valores devidos, em razão de cargo ou 

emprego, pela União, Estado, Distrito Federal, Territórios, Municípios 

e suas autarquias, aos respectivos servidores, dispensando a abertura 

de inventário ou habilitação de todos os sucessores. Tratando-se de 

regra especial, ficam afastadas as disposições do Código Civil que 

disciplinam o contrário. Afastada as penas de litigância de má-fé e 

relação às demandantes Braulina de Oliveira Silva e Dorilda Gomes 

Pereira porque, em que pese tenham ajuizado execução em 

duplicidade, restou evidente que não agiram de má-fé, tampouco 

praticaram atos objetivando induzir o juízo a erro. (TRF4, AC 

5011902- 92.2010.4.04.7200, TERCEIRA TURMA, Relator SÉRGIO 

RENATO TEJADA GARCIA, juntado aos autos em 19/03/2015) 

PROCESSUAL CIVIL. INVENTÁRIO. REGULARIZAÇÃO 

PROCESSUAL DO ESPÓLIO. HABILITAÇÃO DOS HERDEIROS. 

Em sendo certo, para a administração pública, a titularidade do direito 

subjetivo adquirido mortis causa e a sua representação, no caso de 

pluralidade, é de ser dispensada a abertura de inventário, cabendo ser 

reconhecido o direito dos herdeiros do falecido a executar os valores 

propostos na ação de execução. - Aplicação, por analogia, do disposto 

nos art. 112 da Lei nº 8.213/91 e 1º e 2º da Lei nº 6.858/80 

(Precedente desta Turma). (TRF4, AG 2009.04.00.034472-5, 

QUARTA TURMA, Relator SÉRGIO RENATO TEJADA GARCIA, 

D.E. 18/12/2009) 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À 

EXECUÇÃO. SERVIDOR PÚBLICO. REAJUSTE DE 28,86%. 

HABILITAÇÃO. DIFERENÇAS. SUCESSORES. LIMITES. 

COMPENSAÇÃO. LIMITES DO PEDIDO. HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS. LITISCONSÓRCIO. SUCUMBÊNCIA. 1. Nos 

termos do art. 112 da Lei 8.213/91, aplicado analogicamente aos 

casos envolvendo servidor público, o valor não recebido por ele em 
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vida pode ser pago aos seus dependentes habilitados à pensão por 

morte ou, na falta deles, aos seus sucessores, independentemente de 

inventário ou arrolamento. 2. O direito dos herdeiros habilitados, na 

qualidade de sucessores dos servidores falecidos, está limitado às 

diferenças salariais em favor destes reconhecidas, as quais não foram 

recebidas em vida. 3. Observado o disposto no título executivo, o 

reajuste de 28,86% deve ser compensado apenas com os aumentos 

remuneratórios decorrentes das Leis 8.622/93 e 8.627/93 e da MP 

1.704/98. 4. Em face do disposto nos arts. 141 e 492 do CPC/2015 

(arts. 128 e 460 do CPC/1973), o pedido formulado na inicial 

executiva bem como o valor apontado como devido pelo executado 

nos embargos à execução atuam como delimitadores da atividade 

jurisdicional, não podendo o juiz deferir mais do que foi pretendido 

pelo exequente ou menos do que foi reconhecido pelo embargante. 5. 

Nos termos dos arts. 48 do CPC/1973 e 117 do CPC/2015, os 

litisconsortes devem ser considerados, em suas relações com a parte 

adversa, como litigantes distintos. 6. A sucumbência dos litisconsortes 

deve ser individualmente analisada, somente havendo falar em 

sucumbência recíproca se cada litisconsorte for, ao mesmo tempo, 

vencedor e vencido. Vitorioso um dos litisconsortes, tem direito a 

receber os honorários advocatícios correspondentes, ainda que o 

outro haja sucumbido. Nesse caso, cabe ao litisconsorte vencido o 

pagamento da verba honorária à parte contrária, na razão de sua 

sucumbência. (TRF4, AC 5041081- 50.2014.4.04.7000, QUARTA 

TURMA, Relator LUÍS ALBERTO D'AZEVEDO AURVALLE, juntado 

aos autos em 29/11/2018) 

ADMINISTRATIVO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. HABILITAÇÃO DE 

HERDEIROS. VALORES NÃO RECEBIDOS EM VIDA. 

LEVANTAMENTO INDEPENDENTEMENTE DE INVENTÁRIO. A 

jurisprudência deste Tribunal é no sentido de que os valores não 

recebidos em vida pelo servidor podem ser pagos aos seus 

dependentes habilitados à pensão por morte, ou, na falta deles, aos 

seus sucessores na forma da lei civil, independentemente de 

inventário. (TRF4, AG 5024780-37.2018.4.04.0000, TERCEIRA 

TURMA, Relatora VÂNIA HACK DE ALMEIDA, juntado aos autos em 

12/12/2018) 

Destaco, ainda, o seguinte precedente recente desta 4ª Turma:

AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO DO ÍNDICE 28,86%. 

MÚLTIPLOS EXEQUENTES. HABILITAÇÃO EXCLUSIVA DO 

SUCESSOR HABILITADO À PENSÃO POR MORTE. 

POSSIBILIDADE. AJUIZAMENTO DA EXECUÇÃO POR PESSOA 

FALECIDA. AUSÊNCIA DE PRESSUPOSTO PROCESSUAL. 
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VÍCIO INSANÁVEL. EXTINÇÃO. 1. A jurisprudência deste TRF-4, 

seja pela aplicação analógica do art. 112 da Lei 8.213/91, seja pela 

aplicação dos arts. 1º e 2º da da Lei Lei 6.858/80 c/c Decreto 

85.845/81, é firme no sentido de ser possível, tratando-se de 

execução de créditos de natureza remuneratória não recebidos em 

vida pelo autor/exequente falecido, a habilitação exclusiva do sucessor 

habilitado à pensão por morte. [...] (TRF4, AG 5008784- 

96.2018.4.04.0000, QUARTA TURMA, Relator CÂNDIDO 

ALFREDO SILVA LEAL JUNIOR, juntado aos autos em 21/03/2019)

Nos termos da legislação citada e dos entendimentos desta Corte, é 

possível a habilitação exclusiva do herdeiro habilitado a pensão por morte.

Concluindo, estou dando provimento ao agravo de instrumento para permitir 

a habilitação exclusiva do cônjuge pensionista ou habilitado a pensão, 

comprovada esta condição, na execução dos valores não recebidos em vida 

pelo substituído (instituidor da pensão)" (fls. 39/41e).

Opostos Embargos Declaratórios (fls. 47/58e), restaram eles parcialmente 

acolhidos, apenas para fins de prequestionamento (fls. 67/73e).

Sustenta a parte agravante, nas razões de seu Recurso Especial, que houve 

ofensa aos arts. 110, I, 513, 687, e 778, § 1º, do CPC/2015 e 112 da Lei 8.213/91, 

porquanto "a qualidade de pensionista não assegura o direito ao recebimento de valores 

pretéritos devidos ao instituidor, sendo figura (pensionista) de natureza jurídica 

completamente diversa dos sucessores. A esses sim cabe o recebimento dos valores, 

consoante o disposto no Código Civil Brasileiro, na forma de herança" (fl. 104e).

Sem razão, contudo.

Conforme destacou a decisão agravada, "a jurisprudência dominante desta 

Corte é no sentido de que os dependentes previdenciários de servidores públicos têm 

legitimidade processual para pleitear valores não recebidos em vida pelo de cujus, 

independentemente de inventário ou arrolamento de bens, seja pela aplicação do art. 112 

da Lei n. 8.213/1991, seja pela aplicação do art. 1º da Lei n. 6.858/1980 " (STJ, AgInt no 

REsp 1.911.025/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES , SEGUNDA TURMA, DJe de 

16/04/2021).

Nesse mesmo sentido:

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 

RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO FALECIDO. EXECUÇÃO 

DE SENTENÇA. HABILITAÇÃO. LEGITIMIDADE DE EXEQUENTE. 

REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ.

1. Infirmar a conclusão alcançada pela Corte de origem, adotando-se para 

tanto as razões do apelo especial, no pertinente à legitimidade do 

exequente, pressupõe reexaminar fatos e provas, o que esbarra com o teor 

da Súmula 7/STJ.

2. O STJ tem reiteradamente assentado que 'os dependentes 
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previdenciários e, na falta deles, os sucessores do falecido têm 

legitimidade para pleitear valores não recebidos em vida pelo de 

cujus, independentemente de inventário ou arrolamento de bens' 

(AgInt no REsp 1.853.332/RJ, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira 

Turma, DJe 4/9/2020). No mesmo sentido: AgInt no AREsp 820.207/SP, 

Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 

21/10/2019.

3. Agravo interno não provido" (STJ, AgInt no REsp 1.876.858/PR, Rel. 

Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 

11/02/2021).

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. 

VALORES NÃO RECEBIDOS EM VIDA. PENSIONISTA. 

LEGITIMIDADE. INVENTÁRIO OU ARROLAMENTO DE BENS. 

DESNECESSIDADE.

1. Conforme estabelecido pelo Plenário do STJ, 'aos recursos interpostos 

com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de 

março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na 

forma nele prevista, com as interpretações dadas até então pela 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça' (Enunciado Administrativo n. 

2).

2. Segundo a jurisprudência do STJ, em observância ao princípio da 

especialidade, há prevalência do art. 112 da Lei n. 8.213/1991 sobre as 

normas do diploma processual civil, motivo pelo qual os dependentes 

e, na falta deles, os sucessores do falecido, possuem legitimidade 

para pleitear valores não recebidos em vida pelo de cujus, 

independentemente de inventário ou arrolamento de bens.

3. Hipótese em que reconhecida a legitimidade de pensionista para perceber 

os valores devidos ao servidor falecido e não pagos em vida, não havendo 

que se falar em concorrência com os demais herdeiros.

4. Agravo interno desprovido" (STJ, AgInt no REsp 1.865.204/RS, Rel. 

Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 03/12/2020).

"PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 

RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. MORTE DO TITULAR 

DO DIREITO NO CURSO DA AÇÃO. HABILITAÇÃO PROCESSUAL 

DO BENEFICIÁRIO DE PENSÃO POR MORTE. DESNECESSIDADE 

DE INVENTÁRIO OU ARROLAMENTO DE BENS. PRECEDENTE DO 

STJ. RECURSO PROVIDO. MANUTENÇÃO.

1. O acórdão recorrido se afastou da orientação jurisprudencial deste 

Superior Tribunal de que os dependentes previdenciários e, na falta 

deles, os sucessores do falecido têm legitimidade para pleitear 

valores não recebidos em vida pelo de cujus, independentemente de 
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inventário ou arrolamento de bens.

2. Provimento do recurso especial da parte agravada que merece ser 

mantido.

3. Agravo interno não provido" (STJ, AgInt no REsp 1.853.332/RJ, Rel. 

Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 04/09/2020).

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 

PENSÃO POR MORTE DE MILITAR. PERCEPÇÃO DE VALORES NÃO 

RECEBIDOS EM VIDA. FÉRIAS NÃO GOZADAS. LEGITIMIDADE. 

DEPENDENTES OU SUCESSORES. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. 

TERMO INICIAL. DATA DO ÓBITO. OPOSIÇÃO DE EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO. IMPOSIÇÃO DE MULTA. EXCLUSÃO. PROPÓSITO DE 

PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 98/STJ.

1. O STJ já pacificou o entendimento de que os dependentes 

previdenciários (e na falta deles os sucessores do falecido) têm 

legitimidade processual para pleitear valores não recebidos em vida 

pelo de cujus, independentemente de inventário ou arrolamento de 

bens. 

2. Assim, a autora sendo 'beneficiária dos proventos de aposentadoria do 

falecido, indicada em certidão do órgão previdenciário' (fl. 138, e-STJ), tem 

legitimidade para postular a indenização referente às férias não gozadas 

pelo de cujus.

(...)

7. Recurso Especial parcialmente provido, apenas para afastar a multa 

estatuída pelo artigo 1.026, § 2º, do CPC" (STJ, REsp 1.833.851/PA, Rel. 

Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 25/10/2019).

Ainda a propósito, as seguintes decisões monocráticas: STJ: REsp 

1.876.217/RS, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, DJe de 12/05/2021; REsp 

1.760.772/SC, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe de 22/10/2018. 

Assim, merece ser mantida a decisão ora agravada, por seus próprios 

fundamentos. 

Ante o exposto, nego provimento ao Agravo interno. 

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 1.880.716 / SC
Número Registro: 2020/0151400-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50187529420124047200 50227222920174047200 50692967920174040000

Sessão Virtual de 04/10/2022 a 10/10/2022

Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO
RECORRIDO : VITORIA DO CARMO FREITAS DA SILVA
ADVOGADO : MARIANA VIEIRA FERREIRA - ES023178A

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS - 
GRATIFICAÇÃO INCORPORADA / QUINTOS E DÉCIMOS / VPNI

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : VITORIA DO CARMO FREITAS DA SILVA
ADVOGADO : MARIANA VIEIRA FERREIRA - ES023178A

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 04/10/2022 a 10/10
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin e Mauro Campbell Marques votaram
com a Sra. Ministra Relatora.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 11 de outubro de 2022
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